
Considerando as normas previstas no o edital de credenciamento 01/2025 do IPAJM onde veda a 
participação de servidores públicos citando o inciso XIX, do artigo 221, da Lei Complementar nº 
46/94 e o artigo 35, da Constituição do Estado do Espírito Santo; considerando que na referida 
legislação consta que é vedado ao servidor público “participar, na qualidade de proprietário, sócio 
ou administrador, de empresa fornecedora de bens e serviços, executora de obras ou que realize 
qualquer modalidade de contrato, de ajuste ou compromisso com o Estado”, ou seja, o referido 
artigo fala sobre pessoa jurídica, gostaria de questionar qual a objeção verificada na referida 
legislação quanto a participação no credenciamento de servidor público enquanto pessoa física?
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